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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas,
Submetemos a V.S.as. às Demonstrações Financeiras do CCB Brasil Distribuidora de Títulos e Va-
lores Mobiliários S.A. “CCB Brasil DTVM” ou “Instituição” relativas ao exercício findo em 31 de de-
zembro de 2019, juntamente com o Relatório do Auditor Independente, sem ressalvas, elaboradas em 
conformidade com as normas do Banco Central do Brasil - BACEN e da Comissão de Valores Mobili-
ários - CVM.
Subsidiária do China Construction Bank Corporation (“CCB”)
Por meio de seu controlador direto, China Construction Bank (Brasil) Banco Múltiplo S.A. (“CCB 
Brasil”), desde 29 de agosto de 2014 o CCB Brasil DTVM faz parte do Grupo China Construction Bank 
Corporation (CCB), com sede em Pequim, o segundo maior banco da China. Com histórico operacio-
nal desde 1954, as ações do CCB são negociadas na Bolsa de Valores de Hong Kong e na Bolsa 
de Xangai.

Ambiente Econômico
O ano de 2019 apresentou crescimento baixo da economia brasileira novamente. Dessa vez, as expli-
cações vêm em parte das expectativas muito otimistas com o governo e, de outra parte, pelo cresci-
mento mundial muito fraco, especialmente pelos desdobramentos da guerra comercial entre EUA e 
China e a crise argentina.
De fato, o crescimento mundial ficou abaixo de 3%, com alguns países importantes como a Alemanha 
em recessão. Os atritos entre China e EUA foram o foco de atenção durante todo o 2019, mas com um 
acordo preliminar sendo feito no final do ano.
No caso brasileiro, em que pese o fraco crescimento, o ano passado foi de evolução em reformas im-
portantes, especialmente na previdência. O governo deu sequência a algumas concessões e privati-
zações, aprovou a MP da Liberdade Econômica e colocou em funcionamento o cadastro positivo.
O destaque do ano passado foi, novamente, o varejo, com as vendas de automóveis em crescimento 
e o mercado imobiliário dando os primeiros passos de retomada com a queda histórica da Selic para 

4,5% ao final do ano. Essa queda de juros não afetou a inflação, se mantendo baixa durante pratica-
mente todo o ano.
No geral, a economia brasileira manteve o ritmo de recuperação que vinha tendo desde 2016, com 
sinais de que terá condições de crescer mais nos próximos anos.
Desempenho
No exercício de 2019, a atividade operacional do CCB Brasil DTVM permaneceu limitada a aplicação 
de seu capital em aplicações interfinanceiras de liquidez de curto prazo. Os ativos totais do CCB Brasil 
DTVM atingiram R$ 21.224 mil. As aplicações em depósitos interfinanceiros corresponderam a 99% 
dos ativos.
No encerramento do exercício de 2019, o patrimônio líquido da Instituição atingiu R$ 20.887 mil. O lu-
cro líquido do exercício alcançou R$ 192 mil.
Divulgação autorizada na Reunião de Diretoria de 27 de março de 2020.

A Diretoria

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras DO 
EXERCÍCIO FINDOS EM 31 de dezembro de 2019  

(Em milhares de reais)

1. Contexto operacional
O CCB Brasil Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. - “CCB Brasil Distribuidora”, controlada 
pelo China Construction Bank (Brasil) Banco Múltiplo S.A., pode operar com a emissão, negociação e 
intermediação de títulos de oferta pública e de títulos e valores mobiliários; a administração de fundos 
de investimentos; a realização de operações no mercado de câmbio de taxas flutuantes e em bolsa de 
mercadoria e de futuros; a prestação de serviços de intermediação e de assessoria ou assistência 
técnica em operações e atividades nos mercados financeiros e de capitais. Atualmente as operações 
da empresa estão limitadas a aplicação do seu capital em títulos e valores mobiliários e aplicações 
interfinanceiras de liquidez.
As operações são conduzidas no contexto de um conjunto de instituições que atuam integradamente 
no mercado financeiro, e certas operações têm a participação ou a intermediação de instituições as-
sociadas, integrantes do sistema financeiro. Os benefícios dos serviços prestados entre essas institui-
ções e os custos da estrutura operacional e administrativa são absorvidos, segundo a praticabilidade 
de lhes serem atribuídos, em conjunto ou individualmente.
2. Apresentação das demonstrações financeiras
As demonstrações financeiras foram elaboradas com base nas políticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, emanadas da Lei das 
Sociedades por Ações - Lei nº 6.404/76, alterada pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09, associadas 
às normas e instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN), do Banco Central do Brasil (BACEN).
Desde 2008 o Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC emite pronunciamentos relacionados ao 
processo de convergência contábil internacional, porém nem todos foram homologados pelo BACEN. 
Desta forma, o CCB Brasil Distribuidora, na elaboração das suas demonstrações financeiras, adotou 
os seguintes pronunciamentos, já homologados pelo BACEN:
a)	 CPC 01 (R1) - Redução ao valor recuperável de ativos - Resolução CMN nº 3.566/08;
b)	 CPC 03 (R2) - Demonstração dos fluxos de caixa - Resolução CMN nº 3.604/08;
c)	 CPC 05 (R1) - Divulgação sobre partes relacionadas - Resolução CMN nº 3.750/09;
d)	 CPC 25 - Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes - Resolução CMN nº 3.823/09;
e)	 CPC 10 (R1) - Pagamento baseado em ações - Resolução CMN nº 3.989/11;
f)	 CPC 23 - Políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro - Resolução CMN 

nº 4.007/11;
g)	 CPC 24 - Evento Subsequente - Resolução CMN nº 3.973/11;
h)	 CPC (R1) - Pronunciamento Conceitual Básico - Resolução CMN nº 4.144/12;
As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administração em 27 de março de 2020.
3. Principais políticas contábeis
a) Resultado das operações
As receitas e despesas são contabilizadas pelo regime de competência.
b) Estimativas contábeis
A elaboração das demonstrações financeiras está de acordo com as políticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, e requer que a 
Administração use de julgamento na determinação e registro de estimativas contábeis. Itens significa-
tivos sujeitos a aplicação de estimativas e premissas incluem: a avaliação das contingências, obriga-
ções e respectivas provisões. A liquidação das transações e os respectivos saldos contábeis apurados 
por meio da aplicação de estimativas poderão apresentar diferenças, devido a imprecisões inerentes 
a esse processo. O CCB Brasil Distribuidora revisa as estimativas e premissas pelo menos semestral-
mente.
c) Moeda funcional e de apresentação
As demonstrações financeiras estão sendo apresentadas em Real, moeda funcional e de apresenta-
ção do CCB Brasil Distribuidora.
d) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda nacional, aplicações 
no mercado aberto e aplicações em depósitos interfinanceiros, cujo vencimento das operações na 
data da efetiva aplicação seja igual ou inferior a 90 dias e apresentem risco insignificante de mudança 
de valor em caso de resgate antecipado.
e) Aplicações interfinanceiras de liquidez
São registradas pelo valor de aplicação ou aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a data 
do balanço.
f) Outros ativos circulante e realizável a longo prazo
Demonstrado pelo valor de custo, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetá-
rias auferidas (em base “pro rata”).
g) Outros passivos circulante e exigível a longo prazo
Demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis incluindo, quando aplicáveis, os encargos e as 
variações monetárias (em base “pro rata”) incorridos.
O imposto de renda e a contribuição social são registrados na rubrica “Outras Obrigações - Fiscais e 
previdenciárias”, e são calculados sobre o lucro contábil ajustado nos termos da legislação tributária, 
às alíquotas de 15%, acrescida de adicional de 10% acima de determinado limite para o imposto de 
renda e, de 15% sobre o lucro antes da dedução do imposto de renda para a contribuição social até 
agosto de 2015 e, de 20% a partir de setembro de 2015 até 31 de dezembro de 2018, conforme a Lei  
nº 13.169/15.
h) Contingências e Obrigações legais
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das contingências ativas e passivas e das obriga-
ções legais são efetuados de acordo com critérios definidos pela Resolução do CMN nº 3.823/09.
Ativos contingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quando da existência de decisão 
judicial favorável, sobre a qual não se admitam recursos, caracterizados como praticamente certo. 
Os ativos com probabilidade de êxito provável são apenas divulgados em nota explicativa (nota 8a). 
O CCB Brasil Distribuidora não possui ativos contingentes de êxito provável.
Provisões: são reconhecidas contabilmente quando a Administração, assessorada pelos consultores 
jurídicos, avalia a probabilidade de perda como provável. Os casos com chances de perda classifica-
dos como possível são apenas divulgados em nota explicativa (nota 8).
Passivos contingentes: de acordo com o CPC 25, o termo “contingente” é usado para passivos e 
ativos que não sejam reconhecidos porque a sua existência somente será confirmada pela ocorrência 
ou não de um ou mais eventos futuros incertos não totalmente sob o controle da entidade. O termo 
passivo contingente é usado para passivos que não satisfaçam os critérios de reconhecimento, pois 
são considerados como perdas possíveis, devendo ser apenas divulgados em notas explicativas, 
quando relevantes (nota 8b). As obrigações classificadas como remotas não são provisionadas e 
nem divulgadas.

Obrigações legais: estão reconhecidas e provisionadas no balanço patrimonial, independentemente 
da avaliação das chances de êxito no curso do processo judicial (nota 8b).
4. Aplicações interfinanceiras de liquidez
a) Aplicações em depósitos interfinanceiros
Vencimento 2019 2018
De 90 a 360 dias – 20.989
Acima de 360 dias 21.003 –
Total 21.003 20.989
5. Outros créditos

2019 2018
Devedores por depósitos em garantia (nota 8) 157 149
Impostos e contribuições a compensar 22 37
Total 179 186
6. Outras obrigações - Fiscais e previdenciárias

2019 2018
Imposto de renda 56 45
Contribuição social 48 24
COFINS 5 4
PIS 1 1
Total 110 74
7. Provisão para pagamentos a efetuar

2019 2018
PIS – 60
Publicação de Balanço 70  72
Total 70 132
8. Provisões, contingências e obrigações legais
O CCB Brasil Distribuidora é parte em ações judiciais e processos administrativos, envolvendo ques-
tões de natureza fiscal.
a) Ativos contingentes
Não são reconhecidos contabilmente.
b) Provisões classificadas como perda provável e obrigações legais
A Administração, com base em informações de seus consultores jurídicos, em análises das demandas 
judiciais pendentes e, quanto às ações trabalhistas, com base no histórico de perdas, constituiu provi-
são para passivos classificados como perda provável em montante considerado suficiente para cobrir 
as perdas estimadas com as ações em curso, sendo os mais relevantes:
COFINS x Lei nº 9.718/98 - valor envolvido R$ 157 (Dezembro/2018 - R$ 149) pleiteia a extinção de 
execução fiscal, relativa à contribuição do ano de 2014, ao argumento de que a contribuição incide 
somente sobre as receitas de prestação de serviços, conforme decisão judicial transitada em julgado, 
proferida no Mandado de Segurança nº 2005.81.0017985-6, e não sobre todas as receitas da ativida-
de, inclusive receitas financeiras, como pretende a Procuradoria da Fazenda Nacional, com base no 
Parecer PGFN/CAT 2.773/2007. A emissão da Carta de Cobrança nº 29/2017 da Receita Federal 
ocorreu em março de 2017, quando foi constituída está contingência fiscal. O valor envolvido foi depo-
sitado em juízo.
Não há contingências cíveis e trabalhistas.
C) Movimentação da provisão como perda possível

2018 Atualização 2019
COFINS - Alargamento da Base de Cálculo - Lei nº 9.718/98 - 
	 a partir de 2005 149 8 157

2017 Atualização 2018
COFINS - Alargamento da Base de Cálculo - Lei nº 9.718/98 - 
	 a partir de 2014 141 8 149
9. Patrimônio líquido
a) Ações
O capital social, totalmente subscrito e integralizado, está representado por 14.223.228 (Dezem-
bro/2018 - 14.223.228) ações ordinárias nominativas.
b) Dividendos
Aos acionistas é assegurado um dividendo mínimo correspondente a 25% do lucro líquido do exercí-
cio, nos termos da legislação societária. Conforme determina o Art. 202, § 3o da Lei das Sociedades 
por Ações.
Na Assembleia Geral Ordinária realizada no dia 30 de abril de 2019, foi aprovado o não pagamento de 
dividendos para o exercício de 2018.
c) Juros sobre capital próprio
Em 28 de junho de 2018, foi deliberado pela diretoria executiva o pagamento do montante de R$ 677 
a título de juros sobre o capital próprio, o qual após a retenção de imposto de renda na fonte, à alíquo-
ta de 15%, resultou no montante líquido de R$ 575, no qual foi efetuado o pagamento 28 agosto 
de 2018.
Em 28 de dezembro de 2018, foi deliberado pela diretoria executiva o pagamento do montante de 
R$ 175 a título de juros sobre o capital próprio, o qual após a retenção de imposto de renda na fonte, 
à alíquota de 15%, resultou no montante líquido de R$ 149, no qual foi efetuado o pagamento 28 feve-
reiro de 2019.
O valor dos juros sobre capital será imputado ao valor dos dividendos mínimos a serem distribuídos 
no exercício de 2018. O benefício fiscal decorrente do pagamento dos juros sobre o capital próprio 
reconhecido no resultado do exercício foi de R$ 371.
No exercício de 2019, não houve pagamento de juros sobre capital próprio.
d) Reservas
Reserva legal - Constituída a base de 5% sobre o lucro líquido, limitado a 20% do capital social.
Reserva estatutária - Constituída pela destinação de valores remanescentes dos lucros líquidos de 
períodos encerrados, deduzidos das constituições de reserva legal, dos dividendos e dos juros sobre 
capital próprio, quando pagos ou provisionados. O saldo remanescente na conta de reserva estatutá-
ria destina-se a reforço de capital social e de giro do CCB Brasil Distribuidora, objetivando assegurar 
adequadas condições operacionais.
10. Imposto de renda e contribuição social
a) Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social

2019
Apuração IR CS
Resultado antes da tributação sobre o lucro 296 296
Base de cálculo 296 296
Adições temporárias 8 8
Exclusões temporárias (8) (8)
Lucro real e base da CSLL 296 296
Encargos às alíquotas de 15% IR e CSLL 44 44
Adicional de 10% de IR 6 –
Impostos correntes 50 44
Conciliação do resultado
Impostos correntes 50 44
Impostos diferidos 6 4
Despesa com imposto de renda e contribuição social 56 48

2018
Apuração IR CS
Resultado antes da tributação sobre o lucro 972 972
(-) Juros sobre capital próprio (852) (852)
Base de cálculo 120 120
Adições temporárias 8 8
Exclusões temporárias (8) (8)
Lucro real e Base da CSLL 120 120
Encargos às alíquotas de 15% para IR e 20% para CSLL 18 24
Despesa com Imposto de Renda e Contribuição Social 18 24
b) Créditos tributários
No exercício de 2019 a Administração optou por não constituir crédito tributário sobre adições tempo-
rárias de contingências passivas. O CCB Brasil Distribuidora possui créditos tributários não ativados 
decorrentes de diferenças temporárias no montante de R$ 63 (Dezembro/2018 - R$ 60) originadas em 
provisão para contingências fiscais.
11. Demonstração das contas de outras receitas e despesas operacionais
a) Resultado de aplicação interfinanceiras de liquidez

2º Semestre/2019 2019 2018
Rendas em depósitos interfinanceiros 573 1.211 1.312
Prejuízo títulos renda fixa (LCA/LCI) (103) (705) –
Total 470 506 1.312

DemonstraçÃO dO resultado  
Exercícios E SEMESTRE findos em 31 de dezembro 

(Em milhares de reais, exceto o lucro líquido por ação do capital social)

Balanço patrimoniaL em 31 de dezembro 
(Em milhares de reais)

DemonstraçÃO das mutações do patrimônio líquido  
Exercícios E SEMESTRE findos em 31 de dezembro 

(Em milhares de reais)
DemonstraçÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 

 Exercícios E SEMESTRE findos em 31 de dezembro 
(Em milhares de reais)

Nota 2019 2018
Ativo
Circulante 64 21.050
Disponibilidades 14.b 42 24
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 4.a – 20.989
	 Aplicações em depósitos interfinanceiros – 20.989
Outros Créditos 5. 22 37
	 Impostos a compensar 22 37
Realizável a longo prazo 21.160 149
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 4.a 21.003 –
	 Aplicações em depósitos interfinanceiros 21.003 –
Outros Créditos 5. 157 149
	 Devedores por depósitos em garantia 157 149
Total do Ativo 21.224 21.199

Nota 2019 2018
Passivo
Circulante 170 355
Outras Obrigações 170 355
	 Sociais e estatutárias 9.c – 149
	 Fiscais e previdenciárias 6. 100 74
	 Provisão para pagamentos a efetuar 7. 70 132
Exigível a longo prazo 167 149
Outras Obrigações 167 149
	 Provisão para passivos contingentes 8. 157 149
	 Fiscais e previdenciárias 6. 10 –
Patrimônio líquido 9. 20.887 20.695
Capital social realizado
	 De domiciliados no país 14.223 14.223
Reservas de lucros 6.664 6.472
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 21.224 21.199

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Nota
2º Semestre/ 

2019 2019 2018
Receitas da Intermediação Financeira 470 506 1.312
Resultado de aplicação interfinanceiras liquidez 11.a 470 506 1.312
Resultado Bruto da Intermediação Financeira 470 506 1.312
Outras Receitas (Despesas) Operacionais (128) (210) (340)
Outras despesas administrativas 11.b (164) (254) (263)
Despesas tributárias (25) (37) (65)
Outras receitas operacionais 11.c 66 91 8
Outras despesas operacionais 11.d (5) (10) (20)
Resultado Operacional 342 296 972
Resultado antes da Tributação Sobre o Lucro 342 296 972
Imposto de renda 10.a (56) (56) (18)
Contribuição social 10.a (48) (48) (24)
Lucro líquido do semestre/exercício 238 192 930
Número de Ações Integralizadas (mil) 9.a 14.223 14.223 14.223
Lucro Líquido por Ação do Capital Social - R$ 0,02 0,01 0,07

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Reservas de lucros
Capital  
social Legal Estatutária

Lucros  
acumulados Total

Saldos em 01 de janeiro de 2018 14.223 1.131 5.263 – 20.617
Lucro líquido do exercício – – – 930 930
Destinações do lucro líquido:
	 Juros sobre capital próprio (nota 9c) – – – (852) (852)
	 Reservas – 46 32 (78) –
Saldos em 31 de dezembro de 2018 14.223 1.177 5.295 – 20.695
Mutações do exercício – 46 32 – 78
Saldos em 01 de janeiro de 2019 14.223 1.177 5.295 – 20.695
Lucro líquido do exercício – – – 192 192
Destinações do lucro líquido:
	 Reservas – 10 182 (192) –
Saldos em 31 de dezembro de 2019 14.223 1.187 5.477 – 20.887
Mutações do exercício – 10 182 – 192
Saldos em 01 de julho de 2019 14.223 1.177 5.249 – 20.649
Lucro líquido do semestre – – – 238 238
Destinações do lucro líquido:
	 Reservas – 10 228 (238) –
Saldos em 31 de dezembro de 2019 14.223 1.187 5.477 – 20.887
Mutações do semestre – 10 228 – 238

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

2º Semestre/ 
2019 2019 2018

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do semestre/exercício 238 192 930
Ajustes ao lucro líquido 4 8 8
Atualização da provisão para riscos fiscais 4 8 8
Lucro líquido ajustado 242 200 938
	 (Aumento)/Redução em aplicação interfinaceiras de liquidez (313) (14) 335
	 (Aumento)/Redução em Outros Créditos (3) 29 96
	 Redução Outros Valores e Bens 22 – –
	 Aumento/(Redução) de outras obrigações 50 6 (50)
	 Impostos pagos (11) (28) (651)
Caixa líquido proveniente nas atividades operacionais (13) 193 668
	 Juros sobre capital próprio pagos – (175) (677)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento – (175) (677)
Aumento/(Redução) de caixa e equivalentes de caixa (13) 18 (9)
	 Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 55 24 33
	 Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 42 42 24
Aumento/(Redução) de caixa e equivalentes de caixa (13) 18 (9)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

a.1) Intermediação de títulos e valores mobiliários
No exercício de 2019 o CCB Brasil Distribuidora adquiriu do controlador CCB Brasil Banco Múltiplo 
letras de crédito imobiliário (LCI) e letras de crédito do agronegócio (LCA) pelo valor nominal de R$ 
347.439 e posteriormente distribuídas ao mercado pela CCB Brasil Distribuidora no valor de R$ 
346.734, resultando em um prejuízo de R$ 705, que corresponde a 0,20% de deságio.
No mesmo período de 2018 o CCB Brasil DTVM não operou com a intermediação.
b) Outras despesas administrativas

2º Semestre/2019 2019 2018
Publicação 81 107 122
Auditoria externa 41 62 54
Contribuições a entidades associativas 26 51 51
Custódia de títulos e valores mobiliários 16 32 32
Emolumentos judiciais e cartorários – 2 4
Total 164 254 263
c) Outras receitas operacionais

2º Semestre/2019 2019 2018
Recuperação contribuição patronal – 21 –
Outras rendas (*) 62 62 –
Atualização de depósito em garantia 4 8 8
Total 66 91 8
(*) Refere - se reversão de provisão de PIS a pagar.
d) Outras despesas operacionais

2º Semestre/2019 2019 2018
Atualização da provisão para riscos fiscais 4 8 8
Atualização monetária sobre impostos e contribuições 1 2 12
Total 5 10 20
12. Operações com partes relacionadas
a) Partes relacionadas
O CCB Brasil Distribuidora mantém transações com partes relacionadas. Os saldos de operações com 
partes relacionadas em 31 de dezembro de 2019 são com o controlador, China Construction Bank 
(Brasil) Banco Múltiplo S.A. e podem ser assim demonstrados:

Ativos/(passivos) Receitas/(despesas)
2019 2018 2019 2018

Disponibilidades 42 24 – –
Aplicações interfinanceiras de liquidez em depósitos 
		  interfinanceiros – CDI 21.003 20.989 1.211 1.312
Total do ativo 21.045 21.013 – –
Juros sobre capital próprio nota (9c) – (149) – (852)
Total do passivo – (149) – –
b) Dos vencimentos e taxas das operações
As aplicações em depósitos interfinanceiros em dezembro de 2019 são remuneradas a taxa de 100% 
do CDI (Dezembro/2018 - 100%) e possuem vencimentos em 15 de março e 22 de abril de 2021 
(Dezembro/2018 - 15 de fevereiro de 2019).
c) Remuneração do pessoal-chave da Administração
Na Assembleia Geral Ordinária realizada no dia 30 de abril de 2019, foi aprovado o não pagamento da 
remuneração para os membros da Diretoria para o exercício de 2019.
O pessoal-chave da Administração não recebe remuneração pelos cargos ocupados no CCB Brasil 
Distribuidora.
O CCB Brasil Distribuidora não possui, para o pessoal-chave da Administração, benefícios pós-empre-
go e nem benefícios de longo prazo de rescisão de contrato.
13. Estrutura de Gerenciamento de Riscos
Alinhada às diretrizes relacionadas ao gerenciamento de riscos das Instituições Financeiras e estabe-
lecidas pelo Banco Central, em sua Circular nº 3.681/13 e Resolução nº 4.557/18, o CCB Brasil Distri-
buidora segue a Política de Gerenciamento de Riscos do Conglomerado CCB BRASIL, que é aplicada 
em todas as suas empresas.
Estas circulares dispõem sobre as condições de apetite ao risco, condutas e procedimentos adequa-
dos para dimensionar, monitorar, controlar e relatar os riscos internamente.
Deste modo, com a aplicação de sua Política de Gerenciamento de Riscos, o conglomerado China 
Construction Bank (Brasil) Banco Múltiplo S.A., visa também ao atendimento dos requisitos regulató-
rios relacionados aos controles internos de suas atividades, impostos pela Resolução do CMN 
nº 2.554/98.
A gestão dos riscos envolve diversas estruturas da governança do conglomerado China Construction 
Bank (Brasil) Banco Múltiplo S.A.: o seu Conselho de Administração, Diretoria Executiva e Comitê de 
Riscos por meio de decisões colegiadas apoiadas pelos seus demais Comitês.
O Departamento de Riscos é responsável pela gestão e avaliação dos seguintes riscos:
I.	 De mercado, liquidez e gestão de capital
II.	 De crédito e socioambientais
Além disso, estas equipes prestam suporte aos Comitês da Instituição na definição de estratégias e 
ações mais adequadas à gestão de riscos.
A efetividade dos documentos formais que regem a operação do conglomerado China Construction 
Bank (Brasil) Banco Múltiplo S.A., como políticas, normas e sistemas existentes é verificada anual-
mente pelas áreas de Controles Internos, Compliance e Auditoria Interna. A atuação desta última 
também compreende a prevenção e combate a fraudes dentro do Conglomerado.
O Relatório de Gestão de Riscos do Conglomerado China Construction Bank (Brasil) Banco Múltiplo 
S.A. (não auditado) encontra-se disponível para leitura no site http://www.br.ccb.com.
14. Outras informações
a) O CCB Brasil Distribuidora não realizou operações com instrumentos financeiros derivativos nos 
períodos objeto de divulgação.
b) Caixa e equivalentes de caixa

2019 2018
Disponibilidades 42 24
15. Eventos subsequentes
A administração do CCB Brasil Distribuidora e do Conglomerado vem acompanhando a evolução da 
COVID-19, assim como os impactos nos mercados, especialmente a desaceleração da economia 
global. Até o momento da divulgação dos demonstrativos financeiros, não foram observados impactos 
significativos mensuráveis relativos à qualidade dos créditos aos clientes e, tampouco nos indicadores 
de liquidez da Instituição, bem como não foram observadas descontinuidades dos serviços prestados. 
Embora não seja possível prever, nesse momento, a extensão, severidade e duração dos impactos 
não há evidencias de que essa situação venha a alterar a estrutura de negócios.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Acionistas
CCB Brasil Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras do CCB Brasil Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários S.A. (“Instituição”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 
e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Instituição em 31 de dezembro de 
2019, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre e exercício findos 
nessa data, de acordo com as políticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião.
Ênfase
Transações com partes relacionadas
Chamamos atenção para as Notas 1 e 12 às demonstrações financeiras, que descrevem que a 
Instituição mantém operações em montantes significativos com partes relacionadas nas condições 
nela descritas. Dessa forma, as demonstrações financeiras devem ser analisadas nesse contexto. 
Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A administração da Instituição é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.

Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, 
de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração da Instituição é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as políticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Instituição continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Instituição são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso:

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não mais se manter em 
continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de março de 2020
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